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 CRÉDITO PRESUMIDO. COOPERATIVA E COOPERADA. IMPOSSIBILIDADE.
 O direito de aproveitar o crédito presumido de IPI, quando a comercialização for efetuada por meio de cooperativas centralizadoras de vendas, é do cooperado e não da cooperativa.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencidos os Conselheiros Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisário e Leonardo Vinicius Toledo de Andrade. Designado para o voto vencedor o Conselheiro Marcelo Giovani Vieira. Acompanhou o julgamento a patrona do contribuinte, Sra. Hellen Souza Silvestre, RG: 3114182/SSP-DF, escritório Advocacia Dias de Souza.
 (assinado digitalmente)
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA- Presidente Substituto. 
 (assinado digitalmente)
 PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA - Relator.
 (assinado digitalmente)
 MARCELO GIOVANI VIEIRA - Redator designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.
 
  
Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 305 interposto em face de decisão de primeira instância de procedimento administrativo fiscal de âmbito Federal proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ/PA de fls. 250, que considerou totalmente improcedente a Impugnação de fls. 196 e não reconheceu o direito da Cooperativa ao crédito presumido de IPI.
 Sendo costume desta Turma de Julgamento a transcrição do relatório da decisão de primeira instância, segue para apreciação:
" Trata o presente processo de auto de infração de fls. 06/23 e 230/248, relativo a Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, no valor de R$ 1.444.136,63, acrescido de multa de ofício e juros de mora. A contribuinte tomou ciência do lançamento em 02/01/2007 (fl. 191).
A Delegacia de origem efetuou o lançamento, conforme fundamentos expostos no Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fls. 231/237:
O favor fiscal em questão. Crédito Presumido do IPI, tem como objetivo ressarcir as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS pagas por ocasião da venda dos insumes ao produtor exportador (alcançando também a circulação anterior destes insumos). Esta situação equivale, portanto, a uma isenção que viesse a ser concedida àqueles que vendessem insumos ao produtorexportador.
Concluise, portanto, segundo a norma que concede o Crédito Presumido de IPI e a interpretação de forma literal, conforme determina o Código Tributário Nacional, que a contribuinte supramencionada não tem direito ao beneficio.
Ainda que fosse utilizada um interpretação extensiva da legislação tributária, equiparando a operação efetivada pela empresa àquela realizada pela comercial exportadora, quem teria direito ao crédito presumido do IPI é a empresa produtora, no caso as pessoas jurídicas coooperadas produtoras do açúcar (Usinas) e não a cooperativa que realiza a exportação.
Dessa forma, a contribuinte não tem o direito de se utilizar do Crédito Presumido de IPI em questão, visto que:
1 A norma concedente do beneficio fiscal não tipificou em seu corpo a situação fática praticada pela empresa, ou seja, a empresa não produz a mercadoria que exporta e também não é produtora de bens exportados através de Empresa Comercial Exportadora, logo não está abrangida pelo favor fiscal;
2 A interpretação extensiva da norma tributária, concedente do beneficio fiscal, é vedada pelo Código Tributário Nacional, impedindo que a contribuinte se enquadre por equiparação ao mesmo tratamento tributário dado às empresas beneficiárias conforme legislação especifica.
Portanto, o estabelecimento Matriz não tem direito ao Crédito Presumido de IPI e, conseqüentemente, todos os créditos dessa Natureza transferidos e utilizados pela filial fiscalizada são ilegais e devem ser excluídos pelo Fisco.
O sujeito passivo apresentou impugnação de fls. 196/209, em 30/01/2007, na qual alegou que:
(...)
02. A Recorrente foi autuada pela fiscalização da Receita Federal, tendo e m vista que, na condição de uma das filiais operadoras da COPERSUCAR Matriz localizada na cidade de São Paulo utilizou se de créditos presumidos do IPI, transferidos por aquela Matriz, referentes aos períodos de apuração do primeiro Decêndio do mês de Janeiro de 2002 ao terceiro Decêndio do mês de Dezembro de 2002, para utilização como compensação com IPI a pagar e que foram registrados em seu Livro de Registro de Apuração do imposto.
03 . Esses créditos, transferidos pela Matriz , conforme autorizado pela Instrução Normativa SRF n° 21/97 e utilizados pela Filial autuada, são "créditos presumidos de I P I " que configuram o beneficio criado pela Lei n° 9.363/96, ou seja, a possibilidade de recuperação das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7/70 ; 8/70 e 70/91 (PIS e COFINS) incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matériasprimas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo de produtos exportados.
(...)
05. Os créditos presumidos, cujo aproveitamento foi contestado pela Fiscalização da Secretaria da Receita Federal, foram calculados pela Copersucar Estabelecimento Matriz, da qual a autuada é Filial. A Copersucar
Matriz realiza os cálculos desse crédito presumido, tendo e m vista ser ela quem detém todos os dados relativos ao volume das exportações realizadas por suas Filiais, além de receber, de todas elas, suas cooperadas, as informações sobre o valor dos insumos (matéria prima, produtos intermediários e material de embalagem) utilizados na industrialização dos produtos exportados. A Copersucar Matriz detém todos esses dados por ser e l a o substituto tributário do IPI devido por suas Cooperadas (art. 35 da Lei n° 4.502/64, com as modificações introduzidas pelo art. 31 da Lei n° 9.430/96) e ser também a responsável pelo recolhimento da COFINS e do PIS daquelas Cooperadas (art. 66 da Leí n° 9.430/96).
06. A Autoridade Autuante, sem levar em consideração as peculiaridades de uma cooperativa centralizadora de vendas em comum, como é a COPERSUCAR, entendeu que o beneficio fiscal instituído pela Lei n° 9.363/96, regulamentada pelas INs nos 21/97, 23/97 e 102/97 , somente pode ser concedido à pessoa jurídica produtora e exportadora.
07 . Entendeu o Autuante, que a situação típica abrange somente aquela e m que a empresa é produtora e exportadora das mercadorias, como determina o artigo 2° da I N SRF 23/97 . A Autoridade Autuante reconhece também que, se a exportação for efetivada através de uma empresa comercial exportadora (exportação indireta), a pessoa jurídica também tem direito ao beneficio do crédito presumido, conforme estipula o artigo 2 ° , § 1°, inciso II , da IN SRF 103/97.
(...)
As Razões de Impugnar
15. Como se vê, o motivo que fundamenta a presente exigência fiscal consiste no entendimento da Fiscalização de que a cooperativa não tem direito ao crédito presumido do IPI por não ser produtora do açúcar que exporta. É o fundamento único da Autuação Fiscal.
16. O auto de infração ora impugnado não apresenta qualquer outro fundamento para a constituição da exigência fiscal, que não a acusação de que a ora impugnante deixou de recolher IPI, relativo aos períodos especificados, por ter registrado em sua escrita fiscal créditos presumidos do IPI, transferidos pelo estabelecimento matriz, que foram considerados indevidos pelo fato de a cooperativa não ser produtora do açúcar que exporta e por não revestir a condição de comercial exportadora.
17. Assim, a impugnante passa a demonstrar que os créditos presumidos transferidos às filiais da Copersucar não são indevidos, havendo que se admitir a regularidade de sua utilização, pois não há indicação no auto de infração de nenhuma outra restrição a que referidos créditos fossem utilizados.
As vendas efetuadas pela cooperativa são vendas dos cooperados 18. O primeiro equívoco da Fiscalização está no pressuposto de que a cooperativa não atendeu ao artigo 1° da Lei n° 9.363/96, como explicitado no processo n° 19515.001733/20051, originado da DEFIC/SÃO PAULO. Noutros termos a fiscalização entende que o contribuinte não produz a mercadoria que exporta.
19. O engano está na suposição de que, no sistema cooperativo de vendas em comum, o cooperado e a cooperativa sejam entes distintos, o primeiro incumbido da produção, a segunda incumbida da venda ou exportação.
20. Não é assim. No sistema cooperativo de vendas em comum, quem vende ou exporta é o próprio produtor cooperado. A cooperativa é mera intermediária, mandatária legal, como se depreende do art. 83 da Lei n° 5.764, de 1971 (a Lei do Cooperativismo):
Art. 83. A entrega da produção do associado à sua cooperativa significa a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre disposição, inclusive para gravála e dála em garantia de operações de crédito realizadas pela sociedade, salvo se, tendo em vista os usos e costumes relativos à comercialização de determinados produtos, sendo de interesse do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo. (grifamos)
21. O mandato legal, contido no art. 83 da Lei 5.764/71, outorga à Copersucar poderes para agir em nome, por conta, ordem e risco dos cooperados, dispensadas, inclusive, procurações e formalidades, exceto o processo de filiação dos cooperados.
22. Em razão de a Cooperativa agir em nome dos cooperados, no exercício de um mandato legal, consolidouse vasto elenco de dispositivos legais, pareceres, atos normativos e, inclusive, jurisprudência do Segundo Conselho de Contribuintes, com o entendimento de que o cooperado, que vende seus produtos por intermédio de cooperativa de vendas, reveste em si próprio a dupla condição de produtor e de vendedor, ou de produtor e exportador.
23. O Segundo Conselho de Contribuintes já teve oportunidade de se manifestar em processos em que se cobrava a COFINS de pessoas jurídicas filiadas a cooperativas, cooperados, por terem deixado, estes, de pagar referida contribuição com base na alegação de que as vendas de seus produtos teriam sido feitas pela cooperativa e não por eles.
24. O Segundo Conselho, todavia, entendeu que as vendas realizadas por intermédio de cooperativa eram vendas do próprio cooperado e, assim, manteve a cobrança da COFINS sobre tais vendas, como se vê, dentre outros, pelos Acórdãos 20175.187 (Recurso 110.088) e 20213.259 (Recurso 110248), decididos por unanimidade.
25. O Acórdão 20175.187, da Primeira Câmara, lastreiase em voto do Relator Serafim Fernandes Correa, onde se lê:
"A meu ver, há incidência de COFINS sobre a venda de produtos entregues pelo cooperativado à cooperativa, restando, no entanto, definir o momento em que ocorre a tributação. Tal conclusão decorre do fato de que a venda através da cooperativa não deixa de ser uma venda. Normalmente, uma empresa vende mercadorias a terceiros e aí há incidência da COFINS. No caso em tela, a empresa igualmente vende os seus produtos, só que através da cooperativa. Ou seja, a empresa entrega a sua produção à cooperativa que, por sua vez, a vende para terceiros. A diferença é que, no primeiro caso a venda é direta e no segundo indireta, mas nem por isso deixa de ser venda."
26. O Acórdão 20213.259, da Segunda Câmara, teve como base o voto do Relator Eduardo da Rocha Schmidt. O excerto desse voto, transcrito a seguir, endossa a tese de que a cooperativa, ao exportar produtos, o faz na condição de mera intermediária de seus cooperados:
"Temse, assim, que a venda de produtos ou mercadorias do cooperado pela cooperativa a terceiros não se consubstancia em ato cooperativo, devendo este ser entendido como a mera intermediação, a aproximação realizada pela sociedade cooperativa, com vistas à obtenção de melhores condições de venda, entre seu associado e o terceiro adquirente. A venda, no caso, é realizada pelo associado no caso, cooperado atuando a cooperativa em seu benefício, conta e nome, sendo, pois, ato mercantil." (grifamos)
27. A Lei 9.430/96, art. 66, ao eleger a cooperativa centralizadora de vendas em comum como "responsável" pelo pagamento das contribuições do PIS e da COFINS, em consonância com o art. 121 do CTN, consagra o entendimento de que a cooperativa não tem relação pessoal e direta com a situação que constitui o fato gerador. Esta relação, que resulta da realização da venda, é mantida pelo cooperado, ao qual pertence a receita correspondente, como se vê pelo item 4.1 do Parecer Normativo CST 77/76:
4.1. E, como a entrega da produção do associado à sua cooperativa não significa mais do que a outorga de poderes (art. 106. do mesmo decreto), a computação como receita operacional, para efeito do imposto de renda, deve basearse na emissão da "nota fiscal" de saída do produto da cooperativa.
28. Com efeito, o CTN, ao conceituar o sujeito passivo da obrigação O tributária, assim dispôs no seu art. 121:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação dizse:
I contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador;
II responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei.
29. A conclusão lógica e irrefutável a que se chega, portanto, é a de que a condição de contribuinte, que a lei reconhece ser mantida pelo cooperado, somente pode decorrer do fato de que é ele quem realiza a venda (ou seja mantém a relação pessoal e direta com a situação que constitui o fato gerador da obrigação), embora por intermédio da cooperativa, simples mandatária legal. A Cooperativa é mero instrumento para concretizar a venda, sem vinculação pessoal e direta com o fato gerador.
30. A Lei 10.336, de 19.12.01, que instituiu a CIDE sobre a importação e comercialização de álcool etílico combustível, definiu, como contribuinte, o produtor e, como fato gerador, a comercialização no mercado interno realizada pelo vendedor. Com efeito, assim dispõem seus artigos 2° e 3°:
Art. 2° São contribuintes da CIDE o produtor, o formulador e o importador, pessoa física ou jurídica, dos combustíveis relacionados no artigo 3°.
Art. 3° A CIDE tem como fatos geradores as operações, realizadas pelos contribuintes referidos no art. 2°, de importação e de comercialização no mercado interno de: VI álcool etílico combustível.
31. Ora, como na forma da Lei 10.336/2001 o fato gerador decorre da comercialização no mercado interno do álcool etílico combustível efetuada pelo produtor, caso se considerasse a cooperativa um ente distinto do cooperado, não poderia haver a incidência da CIDE sobre as vendas realizadas pela cooperativa. Para que haja a incidência da CIDE, devese considerar que, de fato, a cooperativa é mandatária do cooperado e este, o vendedor efetivo.
32. A Decisão de Consulta SRRF/8ª RF/DISIT n° 190, de 20 de agosto de 2002 esclarece esse aspecto da questão, como se vê da ementa expressa nos seguintes termos:
Ementa. CIDE. ÁLCOOL COMBUSTÍVEL. INCIDÊNCIA.
VENDAS ATRAVÉS DE COOPERATIVA. Ocorre o fato gerador da CIDE, instituida pela Lei n° 10.336, de 2001, nas vendas de álcool combustível efetuadas pelos produtores através de suas cooperativas de vendas em comum. São contribuintes da CIDE nessas operações, haja vista o que estabelece o art. 2° da referida lei, os produtores de álcool e não a cooperativa mediante a qual se dá a comercialização do produto.
33. A Divisão de Tributação da SRRF 8ª RF, ao fundamentar a solução da consulta, reconhece expressamente: a) que as cooperativas atuam como representantes ou mandatárias dos cooperados, em nome dos quais e com autorização dos quais negociam os produtos por eles entregues; e b) que as vendas de produtos dos cooperados, realizadas pela cooperativa, resultam em faturamento dos próprios cooperados. Vejase, dentre outros, o item 16 da Decisão de Consulta 190/2002 (colhido do ítem 17 da Nota Cosit 234/2003):
�16. Dessa forma, no que concerne á incidência da Cide instituida pela Leí n° 10.336, de 2001, seria injustificado pretender criar uma distinção entre vendas feitas diretamente pelo produtor e vendas de produtos feitas por intermédio de cooperativas de vendas, dos produtos que lhes são remetidos por seus associados para tal propósito. Em ambos os casos a operação final (i.e.: a venda do álcool combustível no mercado) é feita em nome e em favor do respectivo produtor, que apropria a receita correspondente, a qual compõe sua receita de vendas e integra seu faturamento. Em essência, portanto, haja ou não participação da cooperativa, há efetivamente venda do produtor.
Não obstante, há que se considerar, ainda, que se a intenção do legislador fosse contemplar as operações realizadas através das cooperativas com um tratamento diferenciado ou privilegiado em relação à Cide de que ora se trata, então o teria feito expressamente, no ato que criou a contribuição ou em ato legal especifico posterior, o que não ocorreu, (g.n.)."
34. Mais importante que tudo isso, contudo, é o fato de a própria SRF mediante a Nota COSIT n° 234. de 01/08/2003. reconhecer, expressamente, que, nas vendas efetuadas por intermédio de cooperativa de vendas em comum. o produtor cooperado é o próprio vendedor (no caso, exportador). Vejase, dentre outros, o item 15 da referida Nota:
"15. No momento em que a cooperativa exporta a produção de determinado cooperado, é correto o entendimento de que ficam preenchidos os requisitos para a fruição do crédito presumido do IPI, vale dizer, houve industrialização e exportação.
Entendemos ser razoável o argumento trazido pela Copersucar de que a exportação é realizada, na verdade, pelo cooperado. O que há de particular é que o cooperado o faz por intermédio da cooperativa centralizadora de vendas. Assim, faz jus o cooperado ao crédito presumido de IPI. (g.n.)"
35. As inúmeras manifestações apresentadas nos itens anteriores, dentre outras, consagram o entendimento de que, nas operações intermediadas pela cooperativa, o verdadeiro exportador é o próprio produtor (cooperado).
36. Removido o equivocado pressuposto em que se funda o auto de infração, de que a cooperativa teria feito, por conta própria, as exportações que deram origem aos créditos presumidos do IPI, há que se reconhecer referidos créditos como absolutamente legítimos.
37. Com efeito, a própria Secretaria da Receita Federal reconheceu o direito do produtor cooperado ao crédito presumido do IPI, no item 18 da Nota Cosit 234,de 2003:
18. Então, chegase à conclusão de que faz jus o Cooperado ao crédito presumido de IPI quando a Cooperativa centralizadora de vendas exportar produção por ele entregue.
A impertinente referência da equiparação a comercial exportadora 38. 0 segundo equivoco da Fiscalização está no pressuposto de que, se a cooperativa pudesse ser equiparada a uma empresa comercial exportadora, como se discorreu no auto de infração lavrado contra o estabelecimento matriz, poderseia dispensar As operações efetuadas com a cooperativa o tratamento dispensado As vendas efetuadas As comerciais exportadoras.
39. A referência de que a cooperativa não é comercial exportadora não se aplica ao caso presente. Nem a cooperativa invocou essa fundamentação para o registro dos créditos presumidos de IPI relativos As exportações efetuadas por seu intermédio.
40. 0 auditor fiscal jamais poderia ter feito essa referência, porque as duas situações são absolutamente distintas. Observese, com atenção, a determinação do parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 9.363/96:
"Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplicase, inclusive, nos casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim especifico de exportação para o exterior."
41. 0 dispositivo transcrito equipara uma venda interna a uma exportação, antecipando o direito ao beneficio do "crédito presumido", empresa que vende A comercial exportadora, para o momento da venda interna. Houve, então, necessidade de se editar lei permissiva para o procedimento mencionado, tendo em vista tratarse de situação excepcional.
42. No caso da exportação por intermédio de cooperativa de vendas, mandatária do produtor, a situação é diversa. Nesta, o cooperado não efetua venda à cooperativa. Simplesmente entrega a sua produção, realizando o autêntico ato cooperativo definido no art. 79 da Lei n° 5.764/71, transcrito a seguir, para que a cooperativa, agindo em seu nome, a venda no mercado interno ou externo:
"Art. 79. Denominamse atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
Parágrafo único. 0 ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria."
43. A entrega da produção, nesse caso, não configura venda, como no caso de alienação a empresa comercial exportadora. 0 cooperado s6 terá direito ao beneficio do "crédito presumido" quando a produção entregue cooperativa for efetivamente exportada. Nessas circunstâncias, não haveria motivo para a edição de lei dispondo sobre o imediato ressarcimento do direito A desoneração, como foi feito em relação As vendas a comerciais exportadoras.
44. Concluída a demonstração de que, nas exportações efetuadas por intermédio de cooperativa de vendas, o direito ao "crédito presumido" s6 ocorre após a realização da venda para o exterior, situação que dispensa o tratamento excepcional conferido As vendas a empresa comercial exportadora, cumpre ignorar o equivoco cometido pela autoridade fiscal.
A Conclusão
45. Para concluir, a impugnante apresenta a síntese das suas razões:
a) O auto de infração foi lavrado sob a alegação da existência, nos livros fiscais da cooperativa, de débitos do IPI não recolhidos.
b) Os débitos do IPI objetos da autuação tinham sido extintos por compensação com créditos presumidos do IPI. A compensação não foi aceita sob alegação de que os créditos presumidos eram indevidos.
c) Os débitos do IPI extintos por compensação eram oriundos de vendas de açúcar no mercado interno. Os créditos presumidos utilizados na compensação com os débitos do IPI eram decorrentes de exportações de açúcar.
d) Tanto as vendas no mercado interno, como as exportações, foram vendas e exportações dos próprios produtores, realizadas por intermédio da cooperativa.
e) Os créditos presumidos do IPI foram considerados indevidos sob a alegação de que a cooperativa não é produtora do açúcar que exporta.
f) O primeiro engano da Fiscalização está no pressuposto de que o cooperado e a cooperativa seriam entes distintos, o primeiro incumbido da produção, a segunda incumbida da venda ou exportação, quando não o são: a segunda é simplesmente mandatária legal do primeiro.
g) A impugnante demonstrou mediante análise de pareceres, atos normativos, dispositivos legais (Acórdãos 20175.187 e 20213.259, art. 66 da Lei 9.430/96, arts. 2° e 3° da Lei 10.336/2001 c/c a Decisão de Consulta SRRF/8ª 190/2002,
Nota COSIT n° 234/2003), que as vendas realizadas por intermédio de cooperativa centralizadora de vendas são vendas dos próprios cooperados e não da cooperativa.
h) A cooperativa age em nome, por conta e risco e em proveito dos cooperados, como simples mandatária legal dos cooperados.
i) Por isso a SRF reconheceu, no item 18 da Nota Cosit 234/2003, que o produtor que exporta seus produtos por intermédio de cooperativa tem direito aos créditos presumidos do IPI.
j) Tratase portanto, de créditos presumidos do IPI absolutamente legítimos, e não de créditos presumidos indevidos.
k) Demonstrouse A. saciedade que as exportações realizadas por intermédio de cooperativas são exportações dos próprios produtores cooperados. A cooperativa age como simples mandatária legal dos cooperados.
l) Assim sendo, os créditos presumidos do IPI decorrentes dessas exportações mantêm ilesa a qualidade de absolutamente legítimos.
46. As razões expostas demonstram que a ação fiscal resulta da rejeição indevida de compensações de débitos do IPI com créditos presumidos do IPI, absolutamente legítimos. Assim, a exigência fiscal não pode prosperar, tanto em homenagem à JUSTIÇA, como em homenagem ao PRINCÍPIO inserto no § 2° do art. 174 da Constituição de que "A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo."
O Pedido
47. Face à comprovada improcedência e ausência de suporte legal da presente ação fiscal, a impugnante protesta pela apresentação de razões aditivas, caso necessário, com base no principio da verdade material, e requer, respeitosamente, o acolhimento integral de sua defesa e, em conseqüência, o cancelamento do Auto de Infração."
Esta decisão de primeira instância proferida pela DRJ/PA, foi publicada com a seguinte Ementa:
"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Anocalendário: 2002
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. COOPERATIVAS CENTRALIZADORAS DE VENDAS.
Incabível a apuração, a escrituração ou a utilização do crédito presumido de IPI a que fazem jus os cooperados pela Cooperativa centralizadora de vendas.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
As decisões administrativas proferidas por órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional (CTN).
Impugnação Improcedente.
Crédito Tributário Mantido."
Em Recurso Voluntário o contribuinte solicitou a nulidade da nova razão de manutenção do lançamento, utilizada pela DRJ/PA na decisão de primeira instância e reforçou todos os demais argumentos apresentados na Impugnação.
 Os autos foram distribuídos e pautados para julgamento conforme regimento interno deste Conselho.
Relatório proferido.
 Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros Titulares, conforme Portaria de Condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
A alegação preliminar de nulidade da razão inovadora de decidir apresentada na decisão de primeira instância não merece prosperar, visto que não prejudica o andamento do julgamento, nos moldes do Art. 59 do Decreto 70.235/72, que regula o procedimento administrativos fiscal. Ademais, a questão da centralização efetuada pela cooperativa na venda e exportação dos produtos tem conexão direta com o lançamento e, portanto, pode ser utilizada como razão de decidir, ainda que não tenha constado expressamente no lançamento.
Com relação ao mérito, de início, é importante reconhecer que o crédito presumido de IPI para ressarcimento de PIS/COFINS previsto na Lei 9.363/96, em uma visão breve e prática, tem o objetivo e fim social de ressarcir as contribuições da cadeia nacional industrial exportadora para que não seja exportado valor do tributo, com a conseqüente desoneração da cadeia produtiva e fortalecimento da competitividade da indústria nacional no mercado internacional.
Verifica-se nos autos que a fiscalização entendeu que a Cooperativa não se enquadra na hipótese prevista no Art. 1.º da Lei 9.363/96, que instituiu o crédito presumido de IPI para ressarcimento do Pis e Cofins, por não ser "empresa produtora ou exportadora" de mercadorias nacionais, conforme disposto na legislação transcrita a seguir:
"Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo."
O contribuinte, por sua vez, alega que recolhe o Pis e Cofins e que, na condição de outorgado, representante dos cooperados, é equiparado a produtor e exportador e, portanto, se enquadra na hipótese prevista acima.
Este é o ponto central desta lide administrativa fiscal. Se a Cooperativa que atua em nome dos cooperados, na exportação de açúcar, tem ou não direito ao crédito presumido de IPI.
É importante registrar que a fiscalização não contestou a condição de substituto tributário da cooperativa (Termo de Acordo de fls. 136), não contestou a transferência dos créditos presumidos de IPI entre matriz e filial, assim como não contestou nenhum desses procedimentos de transferências ou aproveitamento de crédito presumido de IPI previstos na IN SRF 21/97, assim como não apontou nenhuma irregularidade.
É importante registrar que a apuração do IPI centralizado no estabelecimento matriz, está em conformidade com o art. 15, II, da Lei nº 9.779, de 1999, determinando que a apuração do crédito presumido do IPI, de que trata a Lei nº 9.363/96 (Art. 2.º) , seja centralizado �pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica�, podendo ainda ser transferido para qualquer estabelecimento da empresa para efeito de compensação com o próprio IPI.  
Portanto, a lide é limitada à discussão do ponto central.
Em pesquisa dos precedentes deste Conselho é possível constatar que é majoritária a posição apresentada pela fiscalização.
Mas, da mesma forma, é possível verificar que a maioria dos precedentes possui grande controvérsia, sendo que a maioria das votação para a manutenção do lançamento ou são por maioria ou por voto de qualidade.
Desta forma, não há que se falar em jurisprudência administrativa fiscal pacífica.
Também, em análise da legislação, em que pese fazer sentido a aplicação do Art. 111 do CTN, que prevê a interpretação literal da legislação nos casos de benefícios fiscais como o crédito presumido de IPI, existem dispositivos expressos que precisam ser observados, em razão da atividade deste Conselho ser vinculada, à luz da regra constitucional da legalidade.
Assim, será apresentada neste voto a idéia de que, aplicando a interpretação restritiva prevista no Art. 111 do CTN ou não, às Cooperativas não foi expressamente proibido o direito ao crédito presumido de IPI.
Logo, se produzem e exportam as mercadorias em conjunto com os cooperados e, também recolhem o Pis e Cofins nos moldes previstos no Art. 66 da Lei 9.430/96, devem fazer jus ao crédito presumido de IPI nos mesmos moldes do Art. 1.º da Lei 9363/96 (que instituiu o crédito presumido de IPI para ressarcimento do Pis e Cofins). Segue o Art. 66 da Lei 9.430/96, in verbis:
"Art. 66. As cooperativas que se dedicam a vendas em comum, referidas no art. 82 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que recebam para comercialização a produção de suas associadas, são responsáveis pelo recolhimento da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, instituída pela Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991 e da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, criada pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, com suas posteriores modificações."
Este entendimento está em consonância com o próprio objetivo e fim social da lei que instituiu o crédito presumido de IPI.
Conforme instrumentos societários juntados aos autos com a Impugnação e também com Recurso Voluntário, assim como descrito no próprio lançamento, é possível constatar que as mercadorias produzidas pelas cooperadas são encaminhadas à COPERSUCAR para posterior comercialização dessas a terceiros e rateio proporcional do resultado das vendas entre os cooperados. 
A cooperativa, portanto, comercializa os produtos acabados em nome e benefício dos cooperados, procedimento legal e previsto no art. 83 da lei nº 5.764/71, in verbis:
�A entrega da produção do associado à sua cooperativa significa a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre disposição, inclusive para gravá-la e dá-la em garantia de operações de crédito realizadas pela sociedade, salvo se, tendo em vista os usos e costumes relativos à comercialização de determinados produtos, sendo de interesse do produtor, os estatutos dispuserem de outro modo.�
O propósito negocial e formatação societária das cooperativas é único e diferenciado dos conceitos mais comuns de empresas limitadas ou de sociedade anônima, mas não é por isto que deixarão de ter o direito ao crédito presumido de IPI.
Para fins financeiros e inclusive fiscais, as cooperativas trabalham em conjunto com seus cooperados, singindo todos os cooperados e cooperativa em um só negócio, empresas com objetivos em comum. Esta é a leitura dos Art. 3.º e 83 da Lei 5.764/71, lei que definiu a política nacional de cooperativismo e instituiu o regime jurídico destas. Segue para apreciação a transcrição do mencionado Art. 3.º, in verbis:
"Das Sociedades Cooperativas.
Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro."
Em adição, o conceito de empresa produtora e exportadora, para efeito da concessão do crédito presumido de IPI, pode incluir as empresas que possuem estabelecimentos equiparados a industrial.
É uma disposição expressa no Art. 11, II, do RIPI/02, transcrita a seguir:
"Art. 11. Equiparam-se a estabelecimento industrial, por opção (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso IV, e Decreto-lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 1ª):
II - as cooperativas, constituídas nos termos da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que se dedicarem a venda em comum de bens de produção, recebidos de seus associados para comercialização."
Assim, em acordo claro e pacato com a legislação, a cooperativa exporta como se a cooperada fosse, equiparada à esta e, portanto, é produtora e exportadora nos moldes do Art. 1.º da Lei 9.363/96, que instituiu o crédito presumido de IPI para ressarcimento do Pis e Cofins.

CONCLUSÃO.

Diante do exposto, vota-se para DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para que seja cancelado o lançamento.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

 Conselheiro Marcelo Giovani Vieira, redator designado.
O Presidente incumbiu-me de redigir o voto vencedor na matéria, posto que, com a devida vênia, abri divergância em relação ao posicionamento do Conselheiro relator.
O direito de aproveitamento do crédito presumido é do produtor, isto é, no presente caso, dos cooperados. Veja-se a legislação:
Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo.
(ressaltei)
Ainda que a cooperativa possa representar os cooperados em vários âmbitos, não há regulamentação para substituição quanto à titularidade dos créditos presumidos.
Tal questão já foi submetida pela empresa à administração tributária, que prolatou a Nota Cosit 234/2003. No item 21.5 dessa nota ficou estipulado que a centralizadora de vendas não poderia utilizar o crédito presumido de IPI.
No mesmo sentido os precedentes do Carf 3302-01.554, 3402-003.212, 3401-003.796, que tratam da mesma matéria e da mesma cooperativa.
Desse modo, votei por negar provimento ao recurso, tese que restou vencedora por voto de qualidade.
Marcelo Giovani Vieira, redator designado.

 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Tatiana Josefovicz Belisario, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 305 interposto em face de decisao de
primeira instancia de procedimento administrativo fiscal de ambito Federal proferida pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - DRJ/PA de fls. 250, que considerou
totalmente improcedente a Impugnagdo de fls. 196 e ndo reconheceu o direito da Cooperativa
ao crédito presumido de IPI.

Sendo costume desta Turma de Julgamento a transcri¢do do relatorio da
decisdo de primeira instancia, segue para apreciacao:

" Trata o presente processo de auto de infragdo de fls. 06/23 e
230/248, relativo a Imposto sobre Produtos Industrializados —
IPI, no valor de R$ 1.444.136,63, acrescido de multa de oficio e
juros de mora. A contribuinte tomou ciéncia do langcamento em
02/01/2007 (1. 191).

A Delegacia de origem efetuou o lancamento, conforme
fundamentos expostos no Descrigdo dos Fatos e Enquadramento
Legal de fls. 231/237:

O favor fiscal em questdo. Crédito Presumido do IPI, tem como
objetivo ressarcir as contribuicoes ao PIS/PASEP e COFINS
pagas por ocasido da venda dos insumes ao produtor exportador
(alcancando também a circulagdo anterior destes insumos). Esta
situagdo equivale, portanto, a uma isen¢do que viesse a ser
concedida aqueles que vendessem insumos ao
produtorexportador.

Concluise, portanto, segundo a norma que concede o Crédito
Presumido de IPI e a interpreta¢do de forma literal, conforme
determina o Codigo Tributario Nacional, que a contribuinte
supramencionada ndo tem direito ao beneficio.

Ainda que fosse utilizada um interpretagdo extensiva da
legislagdo tributaria, equiparando a operagdo efetivada pela
empresa aquela realizada pela comercial exportadora, quem
teria direito ao crédito presumido do IPI é a empresa produtora,
no caso as pessoas juridicas coooperadas produtoras do agiicar
(Usinas) e ndo a cooperativa que realiza a exporta¢do.

Dessa forma, a contribuinte ndo tem o direito de se utilizar do
Crédito Presumido de IPI em questdo, visto que:

1 A norma concedente do beneficio fiscal ndo tipificou em seu
corpo a situagdo fatica praticada pela empresa, ou seja, a
empresa ndo produz a mercadoria que exporta e também ndo é
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produtora de bens exportados através de Empresa Comercial
Exportadora, logo ndo esta abrangida pelo favor fiscal;

2 A interpretagdo extensiva da norma tributaria, concedente do
beneficio fiscal, é vedada pelo Codigo Tributdirio Nacional,
impedindo que a contribuinte se enquadre por equiparag¢do ao
mesmo tratamento tributdrio dado as empresas beneficiarias
conforme legisla¢do especifica.

Portanto, o estabelecimento Matriz ndo tem direito ao Crédito
Presumido de IPI e, conseqiientemente, todos os créditos dessa
Natureza transferidos e utilizados pela filial fiscalizada sdo
ilegais e devem ser excluidos pelo Fisco.

O sujeito passivo apresentou impugnagdo de fls. 196/209, em
30/01/2007, na qual alegou que:

()

02. A Recorrente foi autuada pela fiscalizagdo da Receita
Federal, tendo e m vista que, na condi¢do de uma das filiais
operadoras da COPERSUCAR Matriz localizada na cidade de
Sdo Paulo utilizou se de créditos presumidos do IPI, transferidos
por aquela Matriz, referentes aos periodos de apuragdo do
primeiro Decéndio do més de Janeiro de 2002 ao terceiro
Decéndio do més de Dezembro de 2002, para utilizagdo como
compensagdo com IPI a pagar e que foram registrados em seu
Livro de Registro de Apuragdo do imposto.

03 . Esses créditos, transferidos pela Matriz , conforme
autorizado pela Instrucao Normativa SRF n° 21/97 e utilizados
pela Filial autuada, sdo "créditos presumidos de I P I " que
configuram o beneficio criado pela Lei n° 9.363/96, ou seja, a
possibilidade de recuperagdo das contribuigoes de que tratam as
Leis Complementares nos 7/70 ; 8/70 e 70/91 (PIS e COFINS)
incidentes sobre as respectivas aquisi¢oes, no mercado interno,
de matériasprimas, produtos intermedidrios e material de
embalagem, para utiliza¢do no processo produtivo de produtos
exportados.

()

05. Os créditos presumidos, cujo aproveitamento foi contestado
pela Fiscalizagdo da Secretaria da Receita Federal, foram
calculados pela Copersucar Estabelecimento Matriz, da qual a
autuada ¢ Filial. A Copersucar

Matriz realiza os cdlculos desse crédito presumido, tendo e m
vista ser ela quem detém todos os dados relativos ao volume das
exportagoes realizadas por suas Filiais, alem de receber, de
todas elas, suas cooperadas, as informagoes sobre o valor dos
insumos (matéria prima, produtos intermediarios e material de
embalagem) utilizados na industrializagdo dos produtos
exportados. A Copersucar Matriz detém todos esses dados por
ser e | a o substituto tributario do IPI devido por suas
Cooperadas (art. 35 da Lei n°® 4.502/64, com as modificagoes



introduzidas pelo art. 31 da Lei n° 9.430/96) e ser também a
responsavel pelo recolhimento da COFINS e do PIS daquelas
Cooperadas (art. 66 da Lei n° 9.430/96).

06. A Autoridade Autuante, sem levar em consideracdo as
peculiaridades de uma cooperativa centralizadora de vendas em
comum, como ¢ a COPERSUCAR, entendeu que o beneficio
fiscal instituido pela Lei n°® 9.363/96, regulamentada pelas INs
nos 21/97, 23/97 e 102/97 , somente pode ser concedido a pessoa
Jjuridica produtora e exportadora.

07 . Entendeu o Autuante, que a situag¢do tipica abrange somente
aquela e m que a empresa é produtora e exportadora das
mercadorias, como determina o artigo 2° da I N SRF 23/97 . A
Autoridade Autuante reconhece também que, se a exportagdo for
efetivada através de uma empresa comercial exportadora
(exportagdo indireta), a pessoa juridica também tem direito ao
beneficio do crédito presumido, conforme estipula o artigo 2 °, §
1° inciso Il , da IN SRF 103/97.

()
As Razées de Impugnar

15. Como se vé, o motivo que fundamenta a presente exigéncia
fiscal consiste no entendimento da Fiscalizagdo de que a
cooperativa ndo tem direito ao crédito presumido do IPI por ndo
ser produtora do aciicar que exporta. E o fundamento vinico da
Autuacdo Fiscal.

16. O auto de infra¢do ora impugnado ndo apresenta qualquer
outro fundamento para a constitui¢do da exigéncia fiscal, que
ndo a acusagdo de que a ora impugnante deixou de recolher IPI,
relativo aos periodos especificados, por ter registrado em sua
escrita fiscal créditos presumidos do IPI, transferidos pelo
estabelecimento matriz, que foram considerados indevidos pelo
fato de a cooperativa ndo ser produtora do agucar que exporta e
por ndo revestir a condi¢do de comercial exportadora.

17. Assim, a impugnante passa a demonstrar que os créditos
presumidos transferidos as filiais da Copersucar ndo sdo
indevidos, havendo que se admitir a regularidade de sua
utilizagdo, pois ndo ha indicagdo no auto de infragdo de
nenhuma outra restricio a que referidos créditos fossem
utilizados.

As vendas efetuadas pela cooperativa sdo vendas dos
cooperados 18. O primeiro equivoco da Fiscalizagdo estd no
pressuposto de que a cooperativa ndo atendeu ao artigo 1° da
Lei n° 9.363/96, como explicitado no processo n°
19515.001733/20051, originado da DEFIC/SAO PAULO.
Noutros termos a fiscalizagdo entende que o contribuinte ndo
produz a mercadoria que exporta.

19. O engano esta na suposi¢do de que, no sistema cooperativo
de vendas em comum, o cooperado e a cooperativa sejam entes
distintos, o primeiro incumbido da produg¢do, a segunda
incumbida da venda ou exportagdo.
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20. Ndo ¢ assim. No sistema cooperativo de vendas em comum,
quem vende ou exporta é o proprio produtor cooperado. A
cooperativa é mera intermediaria, mandataria legal, como se

depreende do art. 83 da Lei n° 5.764, de 1971 (a Lei do
Cooperativismo):

Art. 83. A entrega da produgdo do associado a sua cooperativa
significa a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre
disposi¢do, inclusive para gravala e dala em garantia de
operacoes de crédito realizadas pela sociedade, salvo se, tendo
em vista os usos e costumes relativos a comercializacdo de
determinados produtos, sendo de interesse do produtor, os
estatutos dispuserem de outro modo. (grifamos)

21. O mandato legal, contido no art. 83 da Lei 5.764/71, outorga
a Copersucar poderes para agir em nome, por conta, ordem e
risco dos cooperados, dispensadas, inclusive, procuragoes e
formalidades, exceto o processo de filiagdo dos cooperados.

22. Em razdo de a Cooperativa agir em nome dos cooperados,
no exercicio de um mandato legal, consolidouse vasto elenco de
dispositivos legais, pareceres, atos normativos e, inclusive,
Jjurisprudéncia do Segundo Conselho de Contribuintes, com o
entendimento de que o cooperado, que vende seus produtos por
intermédio de cooperativa de vendas, reveste em si proprio a
dupla condi¢do de produtor e de vendedor, ou de produtor e
exportador.

23. O Segundo Conselho de Contribuintes ja teve oportunidade
de se manifestar em processos em que se cobrava a COFINS de
pessoas juridicas filiadas a cooperativas, cooperados, por terem
deixado, estes, de pagar referida contribuicdo com base na
alegagdo de que as vendas de seus produtos teriam sido feitas
pela cooperativa e ndo por eles.

24. O Segundo Conselho, todavia, entendeu que as vendas
realizadas por intermédio de cooperativa eram vendas do
proprio cooperado e, assim, manteve a cobrang¢a da COFINS
sobre tais vendas, como se vé, dentre outros, pelos Acorddos
20175.187 (Recurso 110.088) e 20213.259 (Recurso 110248),
decididos por unanimidade.

25. O Acordao 20175.187, da Primeira Camara, lastreiase em
voto do Relator Serafim Fernandes Correa, onde se lé:

"A meu ver, ha incidéncia de COFINS sobre a venda de produtos
entregues pelo cooperativado a cooperativa, restando, no
entanto, definir o momento em que ocorre a tributag¢do. Tal
conclusdo decorre do fato de que a venda através da cooperativa
ndo deixa de ser uma venda. Normalmente, uma empresa vende
mercadorias a terceiros e ai ha incidéncia da COFINS. No caso
em tela, a empresa igualmente vende os seus produtos, so que
através da cooperativa. Ou seja, a empresa entrega a sua
producgdo a cooperativa que, por sua vez, a vende para terceiros.
A diferenca ¢ que, no primeiro caso a venda ¢ direta e no
segundo indireta, mas nem por isso deixa de ser venda."



26. O Acorddo 20213.259, da Segunda Camara, teve como base
o voto do Relator Eduardo da Rocha Schmidt. O excerto desse
voto, transcrito a seguir, endossa a tese de que a cooperativa, ao
exportar produtos, o faz na condi¢do de mera intermediaria de
seus cooperados:

"Temse, assim, que a venda de produtos ou mercadorias do
cooperado pela cooperativa a terceiros ndo se consubstancia em
ato cooperativo, devendo este ser entendido como a mera
intermediagcdo, a aproximagdo realizada pela sociedade
cooperativa, com vistas a obten¢do de melhores condi¢oes de
venda, entre seu associado e o terceiro adquirente. A venda, no
caso, ¢ realizada pelo associado no caso, cooperado atuando a
cooperativa em seu beneficio, conta e nome, sendo, pois, ato
mercantil.” (grifamos)

27. A Lei 9.430/96, art. 66, ao eleger a cooperativa
centralizadora de vendas em comum como "responsdvel" pelo
pagamento das contribui¢cées do PIS e da COFINS, em
consondncia com o art. 121 do CTN, consagra o entendimento
de que a cooperativa ndo tem relagdo pessoal e direta com a
situagdo que constitui o fato gerador. Esta relagdo, que resulta
da realizagdo da venda, ¢ mantida pelo cooperado, ao qual
pertence a receita correspondente, como se vé pelo item 4.1 do
Parecer Normativo CST 77/76:

4.1. E, como a entrega da produgcdo do associado a sua
cooperativa ndo significa mais do que a outorga de poderes (art.
106. do mesmo decreto), a computagdo como receita
operacional, para efeito do imposto de renda, deve basearse na
emissdo da "nota fiscal” de saida do produto da cooperativa.

28. Com efeito, o CTN, ao conceituar o sujeito passivo da
obrigacgado O tributaria, assim dispos no seu art. 121:

Art. 121. Sujeito passivo da obrigac¢do dizse:

1 contribuinte, quando tenha rela¢do pessoal e direta com a
situag¢do que constitua o respectivo fato gerador,

1l responsavel, quando, sem revestir a condig¢do de contribuinte,
sua obrigagdo decorra de disposicdo expressa de lei.

29. A conclusdo logica e irrefutavel a que se chega, portanto, é a
de que a condi¢do de contribuinte, que a lei reconhece ser
mantida pelo cooperado, somente pode decorrer do fato de que é
ele quem realiza a venda (ou seja mantém a relagdo pessoal e
direta com a situagdo que constitui o fato gerador da
obrigagdo), embora por intermédio da cooperativa, simples
mandataria legal. A Cooperativa é mero instrumento para
concretizar a venda, sem vinculagdo pessoal e direta com o fato
gerador.

30. A Lei 10.336, de 19.12.01, que instituiu a CIDE sobre a
importagdo e comercializagdo de dlcool etilico combustivel,
definiu, como contribuinte, o produtor e, como fato gerador, a
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comercializagdo no mercado interno realizada pelo vendedor.
Com efeito, assim dispoem seus artigos 2° e 3°:

Art. 2° Sdo contribuintes da CIDE o produtor, o formulador e o
importador, pessoa fisica ou juridica, dos combustiveis
relacionados no artigo 3°.

Art. 3° A CIDE tem como fatos geradores as operagoes,
realizadas pelos contribuintes referidos no art. 2°, de importagdo
e de comercializacdo no mercado interno de: VI dlcool etilico
combustivel.

31. Ora, como na forma da Lei 10.336/2001 o fato gerador
decorre da comercializacdo no mercado interno do dlcool etilico
combustivel efetuada pelo produtor, caso se considerasse a
cooperativa um ente distinto do cooperado, ndo poderia haver a
incidéncia da CIDE sobre as vendas vrealizadas pela
cooperativa. Para que haja a incidéncia da CIDE, devese
considerar que, de fato, a cooperativa é mandataria do
cooperado e este, o vendedor efetivo.

32. A Decisao de Consulta SRRF/8“ RF/DISIT n° 190, de 20 de
agosto de 2002 esclarece esse aspecto da questdo, como se vé da
ementa expressa nos seguintes termos:

Ementa. CIDE. ALCOOL COMBUSTIVEL. INCIDENCIA.

VENDAS ATRAVES DE COOPERATIVA. Ocorre o fato gerador
da CIDE, instituida pela Lei n° 10.336, de 2001, nas vendas de
dlcool combustivel efetuadas pelos produtores através de suas
cooperativas de vendas em comum. Sdo contribuintes da CIDE
nessas operagoes, haja vista o que estabelece o art. 2° da
referida lei, os produtores de dlcool e ndo a cooperativa
mediante a qual se da a comercializa¢do do produto.

33. A Divisao de Tributa¢do da SRRF 8° RF, ao fundamentar a
solu¢do da consulta, reconhece expressamente: a) que as
cooperativas atuam como representantes ou mandatarias dos
cooperados, em nome dos quais e com autoriza¢do dos quais
negociam os produtos por eles entregues, e b) que as vendas de
produtos dos cooperados, realizadas pela cooperativa, resultam
em faturamento dos proprios cooperados. Vejase, dentre outros,
o item 16 da Decisdo de Consulta 190/2002 (colhido do item 17
da Nota Cosit 234/2003):

“16. Dessa forma, no que concerne a incidéncia da Cide
instituida pela Lei n°® 10.336, de 2001, seria injustificado
pretender criar uma distingdo entre vendas feitas diretamente
pelo produtor e vendas de produtos feitas por intermédio de
cooperativas de vendas, dos produtos que lhes sdo remetidos por
seus associados para tal proposito. Em ambos os casos a
operagdo final (i.e.: a venda do dalcool combustivel no mercado)
é feita em nome e em favor do respectivo produtor, que apropria
a receita correspondente, a qual compode sua receita de vendas e
integra seu faturamento. Em esséncia, portanto, haja ou ndo
participagdo da cooperativa, ha efetivamente venda do produtor.



Ndo obstante, ha que se considerar, ainda, que se a inten¢do do
legislador fosse contemplar as operagoes realizadas atraveés das
cooperativas com um tratamento diferenciado ou privilegiado
em relagdo a Cide de que ora se trata, entdo o teria feito
expressamente, no ato que criou a contribui¢cdo ou em ato legal
especifico posterior, o que ndo ocorreu, (g.n.)."

34. Mais importante que tudo isso, contudo, é o fato de a propria
SRF mediante a Nota COSIT n° 234. de 01/08/2003. reconhecer,
expressamente, que, nas vendas efetuadas por intermédio de
cooperativa de vendas em comum. o produtor cooperado ¢ o
proprio vendedor (no caso, exportador). Vejase, dentre outros, o
item 15 da referida Nota:

"15. No momento em que a cooperativa exporta a produgdo de
determinado cooperado, é correto o entendimento de que ficam
preenchidos os requisitos para a frui¢do do crédito presumido
do IPI, vale dizer, houve industrializacdo e exportagdo.

Entendemos ser razoavel o argumento trazido pela Copersucar
de que a exportagdo é realizada, na verdade, pelo cooperado. O
que ha de particular é que o cooperado o faz por intermédio da
cooperativa centralizadora de vendas. Assim, faz jus o
cooperado ao crédito presumido de IPI. (g.n.)"

35. As inumeras manifestagcdes apresentadas nos itens
anteriores, dentre outras, consagram o entendimento de que, nas
operacgoes intermediadas pela cooperativa, o verdadeiro
exportador é o proprio produtor (cooperado).

36. Removido o equivocado pressuposto em que se funda o auto
de infracdo, de que a cooperativa teria feito, por conta propria,
as exportagoes que deram origem aos créditos presumidos do
IPI, ha que se reconhecer referidos créditos como absolutamente
legitimos.

37. Com efeito, a propria Secretaria da Receita Federal
reconheceu o direito do produtor cooperado ao crédito
presumido do IPI, no item 18 da Nota Cosit 234,de 2003:

18. Entdo, chegase a conclusdo de que faz jus o Cooperado ao
crédito presumido de IPI quando a Cooperativa centralizadora
de vendas exportar producdo por ele entregue.

A impertinente referéncia da equipara¢do a comercial
exportadora 38. 0 segundo equivoco da Fiscalizagdo estd no
pressuposto de que, se a cooperativa pudesse ser equiparada a
uma empresa comercial exportadora, como se discorreu no auto
de infragdo lavrado contra o estabelecimento matriz, poderseia
dispensar As operagdes efetuadas com a cooperativa o
tratamento dispensado As vendas efetuadas As comerciais
exportadoras.

39. A referéncia de que a cooperativa ndo ¢ comercial
exportadora ndo se aplica ao caso presente. Nem a cooperativa
invocou essa fundamentagdo para o registro dos créditos
presumidos de IPI relativos As exportagoes efetuadas por seu
intermédio.
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40. 0 auditor fiscal jamais poderia ter feito essa referéncia,
porque as duas situagdes sdo absolutamente distintas.
Observese, com atengdo, a determinagdo do paragrafo unico do
artigo 1° da Lei n® 9.363/96:

"Paragrafo unico. 0 disposto neste artigo aplicase, inclusive, nos
casos de venda a empresa comercial exportadora com o fim
especifico de exportagdo para o exterior."

41. 0 dispositivo transcrito equipara uma venda interna a uma
exportagdo, antecipando o direito ao beneficio do "crédito
presumido”, empresa que vende A comercial exportadora, para o
momento da venda interna. Houve, entdo, necessidade de se
editar lei permissiva para o procedimento mencionado, tendo em
vista tratarse de situa¢do excepcional.

42. No caso da exportagcdo por intermédio de cooperativa de
vendas, mandataria do produtor, a situacdo é diversa. Nesta, o
cooperado ndo efetua venda a cooperativa. Simplesmente
entrega a sua produgdo, realizando o auténtico ato cooperativo
definido no art. 79 da Lei n® 5.764/71, transcrito a seguir, para
que a cooperativa, agindo em seu nome, a venda no mercado
interno ou externo:

"Art. 79. Denominamse atos cooperativos os praticados entre as
cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associados, para a consecug¢do dos
objetivos sociais.

Pardgrafo unico. 0 ato cooperativo ndo implica operagdo de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria.”

43. A entrega da producgdo, nesse caso, ndo configura venda,
como no caso de alienagdo a empresa comercial exportadora. 0
cooperado s6 terd direito ao beneficio do "crédito presumido”
quando a produgdo entregue cooperativa for efetivamente
exportada. Nessas circunstancias, ndo haveria motivo para a
edicdo de lei dispondo sobre o imediato ressarcimento do direito
A desoneragdo, como foi feito em relagio As vendas a
comerciais exportadoras.

44. Concluida a demonstragdo de que, nas exportagoes efetuadas
por intermédio de cooperativa de vendas, o direito ao "crédito
presumido” s6 ocorre apos a realizagdo da venda para o
exterior, situa¢do que dispensa o tratamento excepcional
conferido As vendas a empresa comercial exportadora, cumpre
ignorar o equivoco cometido pela autoridade fiscal.

A Conclusdo

45. Para concluir, a impugnante apresenta a sintese das suas
razoes:



a) O auto de infragdo foi lavrado sob a alegagdo da existéncia,
nos livros fiscais da cooperativa, de débitos do IPI ndo
recolhidos.

b) Os debitos do IPI objetos da autuagdo tinham sido extintos
por compensa¢do com créditos presumidos do IPI. A
compensagdo ndo foi aceita sob alegacdo de que os créditos
presumidos eram indevidos.

¢) Os débitos do IPI extintos por compensagdo eram oriundos de
vendas de agucar no mercado interno. Os créditos presumidos
utilizados na compensa¢do com os debitos do IPI eram
decorrentes de exportagoes de agucar.

d) Tanto as vendas no mercado interno, como as exportagoes,
foram vendas e exportagoes dos proprios produtores, realizadas
por intermédio da cooperativa.

e) Os créditos presumidos do IPI foram considerados indevidos
sob a alega¢do de que a cooperativa ndo ¢ produtora do agucar
que exporta.

1) O primeiro engano da Fiscalizag¢do esta no pressuposto de que
o cooperado e a cooperativa seriam entes distintos, o primeiro
incumbido da producgdo, a segunda incumbida da venda ou
exportagdo, quando ndo o sdo: a segunda ¢ simplesmente
mandataria legal do primeiro.

g2) A impugnante demonstrou mediante analise de pareceres, atos
normativos,  dispositivos legais (Acorddaos 20175.187 e
20213.259, art. 66 da Lei 9.430/96, arts. 2° e 3° da Lei
10.336/2001 c/c a Decisdo de Consulta SRRF/8190/2002,

Nota COSIT n° 234/2003), que as vendas realizadas por
intermédio de cooperativa centralizadora de vendas sdo vendas
dos proprios cooperados e ndo da cooperativa.

h) A cooperativa age em nome, por conta e risco e em proveito
dos cooperados, como simples mandataria legal dos cooperados.

i) Por isso a SRF reconheceu, no item 18 da Nota Cosit
234/2003, que o produtor que exporta seus produtos por
intermédio de cooperativa tem direito aos créditos presumidos
do IPI.

Jj) Tratase portanto, de créditos presumidos do IPI absolutamente
legitimos, e ndo de créditos presumidos indevidos.

k) Demonstrouse A. saciedade que as exportagoes realizadas por
intermédio de cooperativas sdo exportagoes dos proprios
produtores cooperados. A cooperativa age como simples
mandataria legal dos cooperados.

1) Assim sendo, os créditos presumidos do IPI decorrentes dessas
exportacoes mantém ilesa a qualidade de absolutamente
legitimos.

46. As razoes expostas demonstram que a agdo fiscal resulta da
rejeicdo indevida de compensacoes de debitos do IPI com
créditos presumidos do IPI, absolutamente legitimos. Assim, a
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exigéncia fiscal ndo pode prosperar, tanto em homenagem a
JUSTICA, como em homenagem ao PRINCIPIO inserto no $2°
do art. 174 da Constitui¢do de que "A lei apoiara e estimularad o
cooperativismo e outras formas de associativismo."

O Pedido

47. Face a comprovada improcedéncia e auséncia de suporte
legal da presente ac¢do fiscal, a impugnante protesta pela
apresenta¢do de razoes aditivas, caso necessario, com base no
principio da verdade material, e requer, respeitosamente, o
acolhimento integral de sua defesa e, em conseqgiiéncia, o
cancelamento do Auto de Infragdo."

Esta decisdo de primeira instancia proferida pela DRJ/PA, foi publicada com
a seguinte Ementa:

"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Anocalendario: 2002

CREDITO  PRESUMIDO DO IPI.  COOPERATIVAS
CENTRALIZADORAS DE VENDAS.

Incabivel a apuragdo, a escrituragdo ou a utilizagdo do crédito
presumido de I[Pl a que fazem jus os cooperados pela
Cooperativa centralizadora de vendas.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisoes administrativas proferidas por orgdos colegiados
ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus
julgados ndo se aproveitam em relagdo a qualquer outra
ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, na forma do art.
100, II, do Codigo Tributario Nacional (CTN).

Impugnacgdo Improcedente.
Crédito Tributario Mantido."

Em Recurso Voluntario o contribuinte solicitou a nulidade da nova razao de
manuten¢do do lancamento, utilizada pela DRJ/PA na decisdo de primeira instancia e reforgou
todos os demais argumentos apresentados na Impugnagao.

Os autos foram distribuidos e pautados para julgamento conforme regimento
interno deste Conselho.

Relatorio proferido.

Voto Vencido

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



Conforme o Direito Tributério, a legislacdo, as provas, documentos e peti¢des
apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e
atribuigdes profissionais concedidas aos Conselheiros Titulares, conforme Portaria de
Condugdo e Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.* Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario
deve ser conhecido.

A alegagao preliminar de nulidade da razao inovadora de decidir apresentada
na decisdo de primeira instancia ndo merece prosperar, visto que ndo prejudica o andamento do
julgamento, nos moldes do Art. 59 do Decreto 70.235/72, que regula o procedimento
administrativos fiscal. Ademais, a questdo da centralizagdo efetuada pela cooperativa na venda
e exportacdo dos produtos tem conexao direta com o langamento e, portanto, pode ser utilizada
como razao de decidir, ainda que ndo tenha constado expressamente no langamento.

Com relagdo ao mérito, de inicio, ¢ importante reconhecer que o crédito
presumido de IPI para ressarcimento de PIS/COFINS previsto na Lei 9.363/96, em uma visao
breve e pratica, tem o objetivo e fim social de ressarcir as contribui¢des da cadeia nacional
industrial exportadora para que ndo seja exportado valor do tributo, com a conseqiiente
desoneracdo da cadeia produtiva e fortalecimento da competitividade da industria nacional no
mercado internacional.

Verifica-se nos autos que a fiscalizacao entendeu que a Cooperativa ndo se
enquadra na hipotese prevista no Art. 1.° da Lei 9.363/96, que instituiu o crédito presumido de
IPI para ressarcimento do Pis e Cofins, por ndo ser "empresa produtora ou exportadora" de
mercadorias nacionais, conforme disposto na legislagdo transcrita a seguir:

"Art. 1°A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fard jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, como ressarcimento das
contribui¢des de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisigoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para utilizagdo no
processo produtivo.”

O contribuinte, por sua vez, alega que recolhe o Pis e Cofins e que, na
condi¢do de outorgado, representante dos cooperados, ¢ equiparado a produtor e exportador e,
portanto, se enquadra na hipotese prevista acima.

Este ¢ o ponto central desta lide administrativa fiscal. Se a Cooperativa que
atua em nome dos cooperados, na exportagdo de agucar, tem ou nao direito ao crédito
presumido de IPL.

E importante registrar que a fiscalizagdo n3o contestou a condi¢io de
substituto tributdrio da cooperativa (Termo de Acordo de fls. 136), ndo contestou a
transferéncia dos créditos presumidos de IPI entre matriz e filial, assim como nao contestou
nenhum desses procedimentos de transferéncias ou aproveitamento de crédito presumido de IPI
previstos na IN SRF 21/97, assim como nao apontou nenhuma irregularidade.

E importante registrar que a apuragdo do IPI centralizado no estabelecimento
matriz, estd em conformidade com o art. 15, II, da Lei n® 9.779, de 1999, determinando que a
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apuragio do crédito presumido do IPI, de que trata a Lei n® 9.363/96 (Art. 2.°) ', seja
centralizado “pelo estabelecimento matriz da pessoa juridica”, podendo ainda ser transferido
para qualquer estabelecimento da empresa para efeito de compensagio com o proprio IPI. 2

Portanto, a lide ¢ limitada a discussao do ponto central.

Em pesquisa dos precedentes deste Conselho ¢ possivel constatar que ¢
majoritaria a posi¢ao apresentada pela fiscalizagao.

Mas, da mesma forma, ¢ possivel verificar que a maioria dos precedentes
possui grande controvérsia, sendo que a maioria das votagdo para a manutengao do langamento
ou sdo por maioria ou por voto de qualidade.

Desta forma, nao ha que se falar em jurisprudéncia administrativa fiscal
pacifica.

Também, em analise da legislagdo, em que pese fazer sentido a aplica¢dao do
Art. 111 do CTN, que prevé a interpretacdo literal da legislacdo nos casos de beneficios fiscais
como o crédito presumido de IPI, existem dispositivos expressos que precisam ser observados,
em razdo da atividade deste Conselho ser vinculada, a luz da regra constitucional da legalidade.

Assim, serd apresentada neste voto a idéia de que, aplicando a interpretagao
restritiva prevista no Art. 111 do CTN ou ndo, as Cooperativas nao foi expressamente proibido
o direito ao crédito presumido de IPI.

Logo, se produzem e exportam as mercadorias em conjunto com o0s
cooperados e, também recolhem o Pis e Cofins nos moldes previstos no Art. 66 da Lei
9.430/96, devem fazer jus ao crédito presumido de IPI nos mesmos moldes do Art. 1.° da Lei
9363/96 (que instituiu o crédito presumido de IPI para ressarcimento do Pis e Cofins).
Segue o Art. 66 da Lei 9.430/96, in verbis:

"Art. 66. As cooperativas que se dedicam a vendas em comum,
referidas no art. 82 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro de 1971,
que recebam para comercializagdo a produgcdo de suas
associadas, sdo responsaveis pelo recolhimento da Contribui¢do
para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, instituida

" "Art. 2° A base de calculo do crédito presumido sera determinada mediante a aplicagdo, sobre o valor total das
aquisi¢des de matérias primas, produtos intermediarios e material de embalagem referidos no artigo anterior, do
percentual correspondente a relacdo entre a receita de exportagdo e a receita operacional bruta do produtor
exportador.

§ 1° O crédito fiscal serd o resultado da aplicacdo do percentual de 5,37% sobre a base de calculo definida neste
artigo. (Vide Lei n°® 10.637, de 2002)

§ 2°..No caso de empresa com mais de um estabelecimento produtor exportador, a apuracdo do crédito presumido
podera ser centralizada na matriz.

§ 3° O crédito presumido, apurado na forma do paragrafo anterior, poderd ser transferido para qualquer
estabelecimento da empresa para efeito de compensacdo com o Imposto sobre Produtos Industrializados,
observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal. (grifado).”

? Art.15. Serdo efetuados, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa juridica:

I o recolhimento do imposto de renda retido na fonte sobre quaisquer rendimentos;

II a apurag@o do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI de que trata a Lei no 9.363, de
13 de dezembro de 1996;"



pela Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991 e da
Contribui¢do para o Programa de Integrac¢do Social - PIS,
criada pela Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970,
com suas posteriores modificagoes."

Este entendimento estd em consonancia com o proprio objetivo e fim social
da lei que instituiu o crédito presumido de IPI.

Conforme instrumentos societarios juntados aos autos com a Impugnagdo e
também com Recurso Voluntdrio, assim como descrito no proprio langamento, € possivel
constatar que as mercadorias produzidas pelas cooperadas sdo encaminhadas 8 COPERSUCAR
para posterior comercializagdo dessas a terceiros e rateio proporcional do resultado das vendas
entre os cooperados.

A cooperativa, portanto, comercializa os produtos acabados em nome e
beneficio dos cooperados, procedimento legal e previsto no art. 83 da lei n° 5.764/71, in verbis:

“A entrega da produgdo do associado a sua cooperativa significa
a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre disposigdo,
inclusive para grava-la e da-la em garantia de operagoes de
crédito realizadas pela sociedade, salvo se, tendo em vista os
usos e costumes relativos a comercializacdo de determinados
produtos, sendo de interesse do produtor, os estatutos
dispuserem de outro modo.”

O proposito negocial e formatacdo societaria das cooperativas ¢ Unico e
diferenciado dos conceitos mais comuns de empresas limitadas ou de sociedade anonima, mas
ndo ¢ por isto que deixardo de ter o direito ao crédito presumido de IPI.

Para fins financeiros e inclusive fiscais, as cooperativas trabalham em
conjunto com seus cooperados, singindo todos os cooperados e cooperativa em um sé negocio,
empresas com objetivos em comum. Esta ¢ a leitura dos Art. 3.° e 83 da Lei 5.764/71, lei que
definiu a politica nacional de cooperativismo e instituiu o regime juridico destas. Segue para
apreciagdo a transcri¢do do mencionado Art. 3.°, in verbis:

"Das Sociedades Cooperativas.

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas
que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou
servigos para o exercicio de uma atividade econdomica, de
proveito comum, sem objetivo de lucro."”

Em adicdo, o conceito de empresa produtora e exportadora, para efeito da
concessao do crédito presumido de IPI, pode incluir as empresas que possuem
estabelecimentos equiparados a industrial.

E uma disposi¢do expressa no Art. 11, II, do RIPI/02, transcrita a seguir:

"Art. 11. Equiparam-se a estabelecimento industrial, por op¢do
(Lei n°4.502, de 1964, art. 4°, inciso 1V, e Decreto-lei n° 34, de
1966, art. 2°, alteragdo 19:

1I - as cooperativas, constituidas nos termos da Lei n° 5.764, de
16 de dezembro de 1971, que se dedicarem a venda em comum
de bens de producgdio, recebidos de seus associados para
comercializacdo.”
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Assim, em acordo claro e pacato com a legislacdo, a cooperativa exporta
como se a cooperada fosse, equiparada a esta e, portanto, € produtora e exportadora nos moldes

do Art. 1.° da Lei 9.363/96, que instituiu o crédito presumido de IPI para ressarcimento do Pis e
Cofins.

CONCLUSAO.

Diante do exposto, vota-se para DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario
para que seja cancelado o langamento.

Voto proferido.
(assinatura digital)

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.



Voto Vencedor

Conselheiro Marcelo Giovani Vieira, redator designado.

O Presidente incumbiu-me de redigir o voto vencedor na matéria, posto que,
com a devida vénia, abri divergancia em relagdo ao posicionamento do Conselheiro relator.

O direito de aproveitamento do crédito presumido ¢ do produtor, isto €, no
presente caso, dos cooperados. Veja-se a legislagao:

Art. 1°A empresa produtora e exportadora de mercadorias
nacionais fard jus a crédito presumido do Imposto sobre
Produtos  Industrializados, como  ressarcimento  das
contribui¢des de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7
de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30
de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisigoes,
no mercado interno, de  matérias-primas,  produtos
intermediarios e material de embalagem, para utiliza¢do no
processo produtivo.

(ressaltei)

Ainda que a cooperativa possa representar os cooperados em varios ambitos,
nao hé regulamentacao para substitui¢cao quanto a titularidade dos créditos presumidos.

Tal questdo ja foi submetida pela empresa a administracdo tributdria, que
prolatou a Nota Cosit 234/2003. No item 21.5 dessa nota ficou estipulado que a centralizadora

de vendas ndo poderia utilizar o crédito presumido de IPL.

No mesmo sentido os precedentes do Carf 3302-01.554, 3402-003.212, 3401-
003.796, que tratam da mesma matéria e da mesma cooperativa.

Desse modo, votei por negar provimento ao recurso, tese que restou
vencedora por voto de qualidade.

Marcelo Giovani Vieira, redator designado.
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